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Editora

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho;

• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área;

• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total;

• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo;

• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame;

• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos!
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Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apre-
ensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não 
estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira alea-
tória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 

Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-
do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.



LÍNGUA PORTUGUESA

11
a solução para o seu concurso!

Editora

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.
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Principais teorias: Behavorismo ou Comportamental
O behavorismo, ou teoria comportamental, foi desenvolvido 

nos Estados Unidos da América John Watson (1878-1958) e na Rús-
sia por Ivan Petrovich Pavlov (1849-1936). Embora as bases des-
ta teoria tenham sido desenvolvidas por estes pesquisadores, foi 
Burrhus Frederic Skiiner (1904-1990) que a popularizou, através de 
experimentos com ratos. Em seus experimentos, os ratos eram con-
dicionados a determinadas ações, com recompensas boas ou ruins 
pelos seus atos. Assim, se moldava o comportamento destes a par-
tir de um sistema de estímulo, resposta e recompensa.

Nesta teoria, o comportamento deve ser estudado e sistema-
tizado para que se possa modificá-lo. De acordo com esta teoria, a 
maneira como o indivíduo aprende é uma grandeza possível de ser 
mensurada tal e qual um fenômeno físico. Nesta teoria, a aprendi-
zagem, independente da pessoa, deverá seguir as seguintes etapas:

– Identificação do problema
– Questionamentos acerca dos problemas
– Hipóteses
– Escolha das hipóteses
– Verificação
– Generalização. O cérebro a utilizará ao identificar problemas 

futuros semelhantes

Principais teorias: Construtivismo
O construtivismo é uma abordagem psicológica desenvolvida a 

partir da teoria da epistemologia genética, elaborada por Jean Pia-
get. Nesta teoria, o indivíduo aprende a partir da interação entre ele 
e o meio em que ele vive. O professor é visto como um mediador 
do conhecimento.

Jean Piaget desenvolveu sua teria a partir de várias outras exis-
tentes no período, como a do cognitivismo. Para ele, o desenvolvi-
mento da aprendizagem em crianças ocorre pelas seguintes etapas:

– Sensório –motor(0 a 2 anos): as ações representam o mundo 
para a criança. Chorar, chupar o dedo, morder.

– Pré-operatório (2 a 7 anos): a criança lida com imagens con-
cretas

– Operações concretas (7 a 11 anos): a criança já é capaz de 
efetuar operações lógicas.

– Operações formais (11 em diante) a criança já efetua opera-
ções lógicas com mais de uma variável.

Principais teorias: interacionismo.
A teoria interacionista foi desenvolvida por Jean Vygotsky. Em 

sua abordagem, o conhecimento é, antes de tudo, impulsionado 
pelo desenvolvimento da linguagem no ser humano. Sua teoria 
também considera que a interação entre o indivíduo e o meio em 
que ele está inserido são essenciais ao processo de aprendizagem 
e, inclusive, entra em acordo com as etapas do desenvolvimento 
propostas por Jean Piaget na teoria construtivista.

Entretanto, para Vygotsky, é o próprio movimento de aprender 
e buscar conhecimento que irá gerar a aprendizagem efetiva. Este 
processo deve ocorrer de fora para dentro, ou seja, do meio social 
para o indivíduo. Todas estas teorias exerceram ( e ainda exercem) 
profundas influências na maneira como organizamos os processos 
educacionais em todo o mundo. Ao longo dos anos, cada teoria foi 
mais adequada para as necessidades de seu tempo, visto que a es-
cola e o mundo do trabalho também sofreram grandes mudanças.

A partir dos anos 90, o conceito de inteligências múltiplas, de-
senvolvido por Howard Gardner, propunha que o ser humano era 
dotado de várias inteligências diferentes e complementares entre 
si. Isto explicaria, por exemplo, porque algumas pessoas apresenta-
riam maior facilidade para aprender matemática e ciências exatas, 
enquanto outros seriam mas rápidos para aprender esportes ou ati-
vidades artísticas, como o desenho e a música.

Principais teorias: cognitivismo
As teorias cognitivas tratam da cognição, de como o indivíduo 

“conhece”; processa a informação, compreende e dá significados a 
ela. Dentre as teorias cognitivas de aprendizagem mais antigas, des-
tacam-se a de Tolman, a da Gestalt e a de Lewin. As mais recentes 
e de bastante influência no processo instrucional são as de Bruner, 
Piaget, Vygotsky e Ausubel. O enfoque cognitivista:

Encara a aprendizagem como um processo de armazenamento 
de informações;

Auxilia na organização do conteúdo e de suas idéias a respeito 
de um assunto, em uma área particular de conhecimento;

Busca definir e descrever como os indivíduos percebem, dire-
cionam a atenção, coordenam as suas interações com o ambiente;

Como aprendem, compreendem e reutilizam informações inte-
gradas em suas memórias a longo prazo;

Como os indivíduos efetuam a transferência dos conhecimen-
tos adquiridos de um contexto para o outro;

Para Vygotsky (1896-1934), o desenvolvimento cognitivo é 
produzido pelo processo de interiorização da interação social com 
materiais fornecidos pela cultura. As potencialidades do indivíduo 
devem ser levadas em conta durante o processo de ensino-apren-
dizagem;

O sujeito é não apenas ativo, mas interativo, pois forma conhe-
cimentos e constitui-se a partir de relações intra e interpessoais;

Para Piaget (1981), a construção do conhecimento se dá atra-
vés da interação da experiência sensorial e da razão;

A interação com o meio (pessoas e objetos) são necessários 
para o desenvolvimento do indivíduo;

Enfatiza o processo de cognição à medida que o ser se situa no 
mundo e atribui significados à realidade em que se encontra;

Preocupa-se com o processo de compreensão, transformação, 
armazenamento e uso da informação envolvida na cognição.

Organização do Sistema de Educação
A Constituição brasileira regulariza uma lei que dita as modali-

dades de ensino (privado ou público) dentro do território nacional: 
é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB 9394/96).

Elas levam em conta a característica de cada população – a de 
campo, os indígenas e aqueles com deficiência – e o acesso à edu-
cação que pode ser presencial ou à distância, passando pelo ensino 
híbrido que tenta mesclar o ensino tradicional com à distância.

Os tipos de modalidade de ensino no Brasil
Para atender toda a demanda que a população brasileira re-

quer e garantir o acesso ao ensino de qualidade a todos, a LDB de-
termina tipos de modalidade de ensino.

Ela leva em conta dois níveis de educação: a básica e a de ensi-
no superior. A básica leva em conta a idade do aluno e se divide em 
Educação Infantil (creches para crianças de 0 a 3 anos e pré-escolas 
para aqueles com 4 e 5 anos), Fundamental e o Ensino Médio.

Cada um desses níveis é de competência ou dos estados da 
União (ensino médio e ensino fundamental nos anos finais, 5ª a 
9ª) ou do Município (ensino fundamental nos anos iniciais – 1ª a 5ª 
série e a educação infantil).

Fica a cargo da União o ensino superior que pode criar parceria 
com Estado e Município, mas sempre de fiscalização Federal (mes-
mo as privadas).

Perpassando por esses níveis de educação, temos os tipos de 
modalidade de ensino que é o nosso foco nesse post.

Falaremos sobre a Educação Especial, Educação Profissional e 
Tecnológica, Educação para Jovens e Adultos, Educação Indígena e 
Educação a Distância.
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Vamos te falar como cada uma age em prol da população e 
como a lei já garante o uso da internet, tanto para alunos quanto 
para a formação de professores online.

Educação Especial
A Educação Especial existe para atender a demanda de alunos 

portadores de deficiência ou com doenças mentais.
Ela é aplicável em qualquer tipo de instituição de ensino que 

deve atender demandas técnicas quanto a material, tecnologia e 
pedagogia. Ainda assim, é mais comum encontrar centros educa-
cionais próprios para esse tipo de educação.

Essa modalidade de educação é dividida em três categorias:
- a dependente é aquela voltada para alunos internados em 

hospitais ou clínicas devido ao estado de deficiência, que os impe-
dem de se cuidar sozinhos ou de frequentarem ambientes sem uma 
orientação especial;

- a categoria de treináveis atende aqueles educandos que pos-
suem um tipo de necessidade, mas são totalmente capazes de se 
socializar sem ajuda;

- já a categoria de educáveis atende aqueles alunos que pos-
suem vocabulário capaz de socialização e habilidade de adaptação. 
São alunos que adquirem uma doença já em fase adulta.

A educação especial ainda enfrenta alguns tipos de dificuldades 
com a inclusão do aluno ao ambiente escolar e ao convívio social.

É por isso que ela é vista de uma maneira diferente da educa-
ção inclusiva, que é capaz de readaptar a pessoa em mesma condi-
ção de um aluno sem deficiência.

Outro grande desafio enfrentado por esse tipo de educação é a 
prática pedagógica. Ainda são obstáculos as mudanças necessárias 
para que a escola possua adaptações em suas estruturas e funcio-
namentos. Para professores, é necessário uma formação voltada 
para esse tipo de atendimento.

Educação Profissional e Tecnológica
Essa modalidade de ensino é aquela que foca na qualificação 

de mão de obra e permite que o aluno desenvolva conhecimento 
acerca de determinada profissão.

Geralmente ofertada por escolas técnicas que permitem ao 
educando ter não apenas uma qualificação numa profissão, mas 
também uma formação comportamental e intelectual para encarar 
o mercado de trabalho.

Por isso, esse tipo de educação está voltado também no de-
senvolvimento da capacidade do aluno em competir no mercado 
de trabalho, trabalhar e conviver em grupo, se apoiando principal-
mente nos pilares de saber ser, saber conviver, saber fazer e saber 
conhecer.

É bem comum encontrarmos esse tipo de educação nas escolas 
do Sistema S (Senai, Senac, SEST, Sebrae…) e nos Institutos Fede-
rais. Nesses últimos casos, o curso é ofertado como superior.

Educação de Jovens e Adultos – EJA
Destinada a jovens e adultos que não deram continuidade em 

seus estudos com a idade adequada, seja no ensino fundamental 
ou no médio.

Na LDB, ela é assegurada no artigo 37, que diz que os sistemas 
de ensino devem garantir gratuitamente a esse público a modalida-
de de educação, considerando seus interesses, condições de vida 
e trabalho.

Cada vez mais preocupada em atender esse tipo de aluno, o 
EJA é uma das modalidades que mais é aplicado o ensino a dis-
tância, permitindo que o interessado acesse o conteúdo quando e 
onde melhor for para ele, nas mais diferentes plataformas online.

Além de permitir que a pessoa retome seus estudos, o EJA já 
atende sua demanda com um tempo de formação menor que a 
educação regular.

O aluno, para ter direito ao EJA, deve atender alguns critérios, 
como, por exemplo, ter idade mínima de 15 anos – para terminar o 
ensino fundamental – e 18 anos para o ensino médio.

Os alunos do EJA terminam seus estudos completamente capa-
zes de ingressar no ensino superior nas mesmas condições de um 
aluno regular.

Para isso, ele deve se dedicar aos estudos que, normalmente, 
são ofertado em módulos de seis meses que equivalem a uma série 
do ensino fundamental ou a um ano do ensino médio.

Educação Indígena
Bem como o nome diz, essa modalidade de educação é voltada 

à população indígena. A Educação Indígena deve respeitar a cultu-
ra, condições e língua de cada comunidade que é atendida.

Sua aplicação é de um grande desafio para os órgãos nacionais, 
principalmente a Fundação Nacional do Índio, a FUNAI, por conta 
da distribuição étnica da população indígena atual, reconhecia com 
305 etnias falantes de 274 línguas diferentes.

Nessa modalidade, para preservar cada tradição e cultura, é 
preciso produzir material didático bilíngue (determinada língua in-
dígena e português) e dar profissionalização ao professor de ma-
neira multicultural.

Outro principal desafio da modalidade é infraestrutura. Segun-
do o censo escolar de 2017, 30,93% das escolas indígenas não dis-
põem de espaço adequado tendo que improvisar aulas em casas 
comunitárias ou emprestadas por pessoas da comunidade.

Há uma certa prioridade em se formar profissionais indígenas 
que possam aplicar a educação voltada à população. Universidades 
são estimuladas por editais do governo para que se invista na for-
mação do professor indígena.

A educação voltada ao índio requer que o material didático 
atenda a demanda de cada etnia, o que gera outro grande desafio.

Elas deveriam ser produzidas pela própria população, para ga-
rantir que o material seja condizente com a cultura, com a história 
e a tradição de cada comunidade.

Educação à distância
Uma das modalidades que mais vem crescendo ao longo de 

nosso território. A educação a distância (EaD) se diferencia da tradi-
cional em vários aspectos, seja pela distância entre aluno e profes-
sor ou na forma como a pessoa acessa seu conteúdo educacional.

O grande intermediador dessa modalidade é a internet que já 
dispõe de diversas mídias e plataformas capazes de garantir uma 
qualificação técnica e até pós-graduações para o ingressado.

Antes de tantas possibilidades que a internet oferece, esta mo-
dalidade de ensino trabalhava com outros dispositivos não neces-
sariamente virtuais:

- cartas;
- CD-ROMs com videoaulas;
- TV e rádio.
Cada instituição de ensino possui sua própria plataforma, com 

seu próprio plano de ensino. Outro grande diferencial é o professor 
que cada vez mais se encontra adequado para esse tipo de conver-
gência no sistema educacional.

A grande vantagem do EaD é a aproximação entre alunos e cur-
sos só ofertados em lugares distantes do interessado.

O ensino a distância também se flexibiliza horários, o que o 
torna acessível a qualquer tipo de pessoa que tenha dificuldades 
com sua agenda.
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LXI- ninguém será preso senão em flagrante delito ou por or-
dem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, 
salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente mi-
litar, definidos em lei;

LXII- a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
ou à pessoa por ele indicada;

LXIII- o preso será informado de seus direitos, entre os quais o 
de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da famí-
lia e de advogado;

LXIV- o preso tem direito a identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV- a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autori-
dade judiciária;

LXVI- ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII- não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimen-
tícia e a do depositário infiel;

LXVIII- conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer 
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberda-
de de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX- conceder-se-á mandado de segurança para proteger di-
reito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atri-
buições de Poder Público;

LXX- o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legal-

mente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI- conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta 
de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à naciona-
lidade, à soberania e à cidadania;

LXXII- conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII- qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência;

LXXIV- o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV- o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, as-
sim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI- são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na for-
ma da lei:

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito.
LXXVII- são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data 

e, na forma da lei, os atos necessário ao exercício da cidadania;
LXXVIII- a todos, no âmbito judicial e administrativo, são asse-

gurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação.

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamen-
tais têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não ex-
cluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adota-
dos, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa 
do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos hu-
manos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Interna-
cional a cuja criação tenha manifestado adesão.

O tratado foi equiparado no ordenamento jurídico brasileiro às 
leis ordinárias. Em que pese tenha adquirido este caráter, o men-
cionado tratado diz respeito a direitos humanos, porém não possui 
característica de emenda constitucional, pois entrou em vigor em 
nosso ordenamento jurídico antes da edição da Emenda Constitu-
cional nº 45/04. Para que tal tratado seja equiparado às emendas 
constitucionais deverá passar pelo mesmo rito de aprovação destas.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA BAHIA, (CAP. XXIII “DO NE-
GRO” E CAPÍTULO XXIV – “DO ÍNDIO”)

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA BAHIA DE 05 OUTUBRO DE 
1989

PREÂMBULO
Nós, Deputados Estaduais Constituintes, investidos no pleno 

exercício dos poderes conferidos pela Constituição da República Fe-
derativa do Brasil, sob a proteção de Deus e com o apoio do povo 
baiano, unidos indissoluvelmente pelos mais elevados propósitos 
de preservar o Estado de Direito, o culto perene à liberdade e a 
igualdade de todos perante a lei, intransigentes no combate a toda 
forma de opressão, preconceito, exploração do homem pelo ho-
mem e velando pela Paz e Justiça sociais, promulgamos a Constitui-
ção do Estado da Bahia.

TÍTULO VI 
DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL

CAPÍTULO XXIII 
DO NEGRO

Art. 286 - A sociedade baiana é cultural e historicamente mar-
cada pela presença da comunidade afro-brasileira, constituindo 
a prática do racismo crime inafiançável e imprescritível, sujeito a 
pena de reclusão, nos termos da Constituição Federal.

Art. 287 - Com países que mantiverem política oficial de discri-
minação racial, o Estado não poderá:

I - admitir participação, ainda que indireta, através de empre-
sas neles sediadas, em qualquer processo licitatório da Administra-
ção Pública direta ou indireta;

II - manter intercâmbio cultural ou desportivo, através de dele-
gações oficiais.

Art. 288 - A rede estadual de ensino e os cursos de formação 
e aperfeiçoamento do servidor público civil e militar incluirão em 
seus programas disciplina que valorize a participação do negro na 
formação histórica da sociedade brasileira.
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Art. 289 - Sempre que for veiculada publicidade estadual com 
mais de duas pessoas, será assegurada a inclusão de uma da raça 
negra.

Art. 290 - O dia 20 de novembro será considerado, no calendá-
rio oficial, como Dia da Consciência Negra.

CAPÍTULO XXIV
DO ÍNDIO

Art. 291 - É dever do Estado colaborar com a União em benefí-
cio dos índios sendo-lhe vedada qualquer ação, omissão ou dilação 
que possa resultar em detrimento de seus direitos originários.

§ 1º - O Estado preservará, na forma da lei, os recursos naturais 
situados fora das terras indígenas, cuja deterioração ou destruição 
possa prejudicar o ecossistema e a sobrevivência biológica, social e 
cultural dos índios.

§ 2º - Aos povos indígenas que ocupam terras escassas em re-
cursos hídricos é assegurado, sem ônus, o acesso à água.

§ 3º - Será incluído no currículo das escolas públicas e privadas, 
de 1º e 2º graus, o estudo da cultura e história do Índio.

§ 4º - Lei instituirá, junto aos poderes Legislativo e Executivo, 
canais permanentes de comunicação com as lideranças legítimas, 
livremente emanadas dos povos e das organizações indígenas, que 
facultem a manifestação da sua vontade política perante o Estado;

§ 5º - Para efeito do parágrafo anterior, a legitimidade das li-
deranças indígenas, em obediência às normas da Constituição Fe-
deral, deriva única e exlusivamente de sua emergência e indicação, 
nos termos da organização e da cultura das coletividades a que per-
tencem.

§ 6º - O Estado facilitará a relocação de posseiros não-índios 
em suas terras devolutas, quando a União os retirar das terras indí-
genas que ocupem ilegalmente.

§ 7º - Serão beneficiados, pelo disposto no parágrafo anterior, 
os posseiros não-índios qualificáveis para receber área de terra do 
processo de reforma agrária.

§ 8º - A relocação, prevista no §6º, destinará aos posseiros reti-
rados terras qualitativa e quantitativamente equivalentes ou supe-
riores às que tenham desocupado.

CONVENÇÃO 169 DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 
TRABALHO SOBRE POVOS INDÍGENAS E TRIBAIS (PREÂM-
BULO E PARTE I DO DECRETO FEDERAL Nº.5.051/2004), 
CONSOLIDADO PELO DECRETO Nº 10.088, DE 5 DE NO-
VEMBRO DE 2019

DECRETO Nº 5.051, DE 19 DE ABRIL DE 2004
(Revogado pelo Decreto nº 10.088, de 2019 

DECRETO Nº 10.088, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2019

Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo Fe-
deral que dispõem sobre a promulgação de convenções e reco-
mendações da Organização Internacional do Trabalho - OIT ratifi-
cadas pela República Federativa do Brasil.

(...)

ANEXO LXXII
CONVENÇÃO Nº 169 DA OIT SOBRE POVOS INDÍGENAS E TRI-

BAIS

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho,
Convocada em Genebra pelo Conselho Administrativo da Re-

partição Internacional do Trabalho e tendo ali se reunido a 7 de ju-
nho de 1989, em sua septuagésima sexta sessão;

Observando as normas internacionais enunciadas na Conven-
ção e na Recomendação sobre populações indígenas e tribais, 1957;

Lembrando os termos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos, do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e dos 
numerosos instrumentos internacionais sobre a prevenção da dis-
criminação;

Considerando que a evolução do direito internacional desde 
1957 e as mudanças sobrevindas na situação dos povos indígenas e 
tribais em todas as regiões do mundo fazem com que seja aconse-
lhável adotar novas normas internacionais nesse assunto, a fim de 
se eliminar a orientação para a assimilação das normas anteriores;

Reconhecendo as aspirações desses povos a assumir o controle 
de suas próprias instituições e formas de vida e seu desenvolvimen-
to econômico, e manter e fortalecer suas identidades, línguas e re-
ligiões, dentro do âmbito dos Estados onde moram;

Observando que em diversas partes do mundo esses povos não 
podem gozar dos direitos humanos fundamentais no mesmo grau 
que o restante da população dos Estados onde moram e que suas 
leis, valores, costumes e perspectivas têm sofrido erosão frequen-
temente;

Lembrando a particular contribuição dos povos indígenas e tri-
bais à diversidade cultural, à harmonia social e ecológica da huma-
nidade e à cooperação e compreensão internacionais;

Observando que as disposições a seguir foram estabelecidas 
com a colaboração das Nações Unidas, da Organização das Nações 
Unidas para a Agricultura e a Alimentação, da Organização das Na-
ções Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura e da Organização 
Mundial da Saúde, bem como do Instituto Indigenista Interameri-
cano, nos níveis apropriados e nas suas respectivas esferas, e que 
existe o propósito de continuar essa colaboração a fim de promover 
e assegurar a aplicação destas disposições;

Após ter decidido adotar diversas propostas sobre a revisão 
parcial da Convenção sobre populações Indígenas e Tribais, 1957 
(n.º 107), o assunto que constitui o quarto item da agenda da ses-
são, e

Após ter decidido que essas propostas deveriam tomar a for-
ma de uma Convenção Internacional que revise a Convenção Sobre 
Populações Indígenas e Tribais, 1957, adota, neste vigésimo sétimo 
dia de junho de mil novecentos e oitenta e nove, a seguinte Con-
venção, que será denominada Convenção Sobre os Povos Indígenas 
e Tribais, 1989:

PARTE 1
POLÍTICA GERAL

Artigo 1º
1. A presente convenção aplica-se:
a) aos povos tribais em países independentes, cujas condições 

sociais, culturais e econômicas os distingam de outros setores da 
coletividade nacional, e que estejam regidos, total ou parcialmente, 
por seus próprios costumes ou tradições ou por legislação especial;
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Editora

Charges, cartuns e tirinhas são gêneros que podem apresentar 
linguagem mista. 

Fonte: https://www.todamateria.com.br/contexto/
https://brasilescola.uol.com.br/redacao/linguagem-verbal-lin-

guagem-nao-verbal.htm

A INTERMEDIAÇÃO ENTRE LINGUAGEM VERBAL E NÃO 
VERBAL NO PROCESSO DE CONSTITUIÇÃO DO TEXTO/DIS-
CURSO

A análise da imagem articulada com a da linguagem verbal 
suscita um questionamento: o significado da imagem depende da 
mensagem do texto? A imagem comporta autonomia?  

Este artigo tem em mira, em primeiro plano, demonstrar que 
tanto os aspectos de interdependência entre texto e imagem quan-
to a autonomia linguística devem ser considerados na tarefa de fi-
xação da linguagem nos níveis verbal e não-verbal, como condição 
de garantia de uma análise completa do discurso. Vale dizer que da 
equivalência entre texto e imagem decorre uma relação de comple-
mentaridade. 

Nesse sentido, haurimos em Roland Barthes propostas ligadas 
à mesma indagação. O autor defende a hipótese de que o enten-
dimento de uma imagem efetiva-se pela mediação do texto. Mas, 
antes, questiona: 

 
Será que a imagem é simplesmente uma duplicata de certas 

informações que o texto contém e, portanto, um fenômeno de 
redundância, ou será que o texto acrescenta novas informações à 
imagem? (1964, p.38) 

 
Aparando as arestas e aprofundando o questionamento, é ain-

da Barthes que apura relações de referência recíproca entre texto 
e imagem. É do autor a apresentação de duas formas dessa refe-
rência: ancoragem e relais. Na ancoragem, o texto (por exemplo, 
uma legenda) conduz o leitor no sentido de apreensão de recursos 
conducentes ao significado da imagem, considerando alguns deles 
e deixando de lado outros. A imagem conduz o leitor à captação de 
um significado escolhido antecipadamente. Refere-se, pois, a anco-
ragem à polissemia de significados que uma imagem pode suscitar 
em uma dada cultura e à escolha de um desses significados de ma-
neira particular. O texto serve para conduzir a uma única interpreta-
ção, fazendo com que sejam evitados alguns sentidos ou que se lhe 
acrescentem outros; tem, pois, uma função elucidativa e seletiva. 

Na relação de relais, esclarece o autor que texto e imagem se 
confluem numa relação complementar. As palavras, assim como as 
imagens, são fragmentos de um sintagma mais geral, e a unidade 
da mensagem se realiza em um nível mais avançado. Sintetizando 
as duas noções, constata-se que, na ancoragem, a estratégia de re-
ferência está direcionada do texto à imagem e, na relação de relais, 
a atenção do receptor é dirigida igualmente da imagem à palavra e 
vice-versa. 

Numa visão de ordem prática do discurso, as considerações fei-
tas até aqui permitem citar, por exemplo, a natureza híbrida de um 
discurso publicitário, que se apoia na interação entre as linguagens, 
que requer atenção para a linguagem verbal conjugada com a icôni-
ca. Nesse tipo de discurso, geralmente as imagens justapostas fun-
cionam como um desdobramento parafrástico do verbal, do qual 
resulta um efeito de identidade. 

O movimento do olhar que transita do visível ao nomeado e 
vice-versa reflete a estratégia fundamental do discurso da propa-
ganda, ou seja, o intento de persuadir o leitor a crer na veridicção 
da imagem e, por conseguinte, o despertar do desejo de compra do 
produto anunciado. 

Sabe-se que as relações de produção de sentido estabelecidas 
entre o verbal e o não-verbal cumprem um papel de relevância nas 
mídias de massa da contemporaneidade. Por intermédio da intera-
ção entre os dois códigos – verbal e imagético – palavras e imagens 
invadem os meios de comunicação: jornais, revistas e a televisão, 
dentre outros, vão se processando no indivíduo e na sociedade, 
suscitando ideias e emoções. Nesse processo interativo, significante 
e significado se relacionam para o alcance da significação, termo e 
imagem absorvendo muitos sentidos, como postula Joly: 

 
A imagem contemporânea vem de longe [...] “Petrogramas”, se 

desenhadas ou pintadas; “petroglifos”, se gravadas ou talhadas – 
essas figuras representam os primeiros meios de comunicação hu-
mana. São consideradas imagens porque imitam, esquematizando, 
visualmente, as pessoas e os objetos do mundo real (1996, p.17-
18). 

 
Segundo Lalande (1999, p.517), poder-se-á aplicar diversos 

termos para definir imagem, dizer que ela constitui um “ressaibo, 
um eco, um simulacro, um fantasma, uma imagem da sensação 
primitiva. [...] Representação concreta construída pela atividade do 
espírito; combinações novas pelas suas formas, senão pelos seus 
elementos, que resultam da imaginação criadora”. Note-se que as 
múltiplas significações atribuídas à palavra imagem se devem espe-
cialmente à subjetividade a ela associada. 

Representação de um desejo, de uma realidade, de uma inten-
ção, a imagem na sociedade de hoje, chamada pelo senso comum 
de “sociedade da imagem”, emerge impregnada de valores socio-
culturais – donde sua precípua importância na constituição do dis-
curso. Caracterizando-se como produtora desses valores, a imagem 
constitui-se, ao lado da linguagem verbal, em documento histórico. 
Como a História está em constante movimento e transformação, 
as imagens também estão sempre se construindo. Já Baudelaire 
(2005), em 1846, salientava o papel de imagens configuradas em 
instrumento de uma memória documental da realidade.  

Pode-se, pois, conceber a imagem como uma mensagem que 
se elabora ao longo do tempo, não só como imagem/monumento 
ou imagem/documento, mas também como testemunho direto ou 
indireto do passado. 

Esse fato permite-nos, no exercício da análise dos recursos ima-
géticos do discurso, formular as seguintes indagações: como inter-
pretar as imagens produzidas no passado? Qual a natureza da pro-
dução imagética? Quais os condicionamentos históricos, políticos 
e sociais dessa produção? Como as imagens podem se constituir 
em fontes visuais – documento histórico? Quais os propósitos do 
realizador diante das diferentes imagens sobre o mesmo aconte-
cimento? 

Umberto Eco (1980) postula que iconicidade significa trans-
crever, por artifícios gráficos, as propriedades culturais que a ela 
(à iconicidade) são atribuídas, uma vez que uma cultura, ao definir 
seus objetos, remete a códigos de reconhecimento. Lembra ainda 
o autor que, além das imagens produzidas de forma consciente, 
existem as de conteúdo inconsciente, eivadas de elementos que 
ultrapassam as intenções de quem levou a efeito a representação. 
Essas imagens configuram-se tanto como elementos de expressão 
individual quanto como retratos de ideologias da sociedade como 
um todo: contexto social, econômico, político, cultural e religioso 
de uma época. 
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No campo da linguagem, é justo um acordo com o pensamento 
de Lacan que afirma ser a imagem significada e ressignificada pela 
palavra. Assim sendo, as estruturas linguísticas e sociais fortalecem 
as imagens, reforçando lhes os sentidos. 

Explica-se, assim, o vasto campo ocupado pelos estudos re-
ferentes à comunicação linguística nas estratégias de marketing. 
Constrói-se aí uma rede conceitual cujos princípios ora se aproxi-
mam, ora se entrelaçam, ora se distanciam. Aí também se fixa um 
território fértil de ideias e imagens que atingem os diversos níveis 
da subjetividade humana. Trata-se, é verdade, de tema candente 
e atual, explorado num universo peculiar de linguagem por onde 
transita a invenção imagística abrindo opções para leituras cruza-
das diversas. Nota-se serem essas leituras sujeitas a diálogos inter-
discursivos, atravessados por falas advindas de seu exterior, que 
marcam o discurso por pegadas de outros discursos. Assim, apura-
-se o poder da imagem no sentido de transpor para a memória do 
presente temas e figuras do passado. Nessa linguagem tecida de 
imagens emoldurando as palavras, surpreendem-se ecos de vozes 
alheias, antigas ou recentes, iluminando faces e fotos remotos ou 
próximos, que lançam luz sobre os mecanismos da memória. 

E mune-se o leitor de um acúmulo de informações que as ima-
gens, ajustadas a diversas linguagens, evocam. Projeta-se uma vi-
são do mundo fundada sobre um conjunto de relações análogas. 
Essas relações, configuradas ora na imagem, ora na palavra, ora na 
harmonização de ambas, apresentam-se sob uma diversidade de 
formas, as quais passamos a apresentar em breves exemplos, na 
figuração do discurso da história em quadrinhos, da charge, da fo-
tografia e da publicidade.  

 
História em quadrinhos, charge e fotografia 
 
A interação entre palavra e imagem marca a grande maioria 

das mensagens dos quadrinhos – série de imagens fixas, dispostas 
numa determinada sequência. Projeta-se aí uma composição de 
natureza narrativa, onde se movimentam palavras, imagens e ba-
lões promovendo a intersecção dos universos da expressão e do 
imagético. Segundo Guyot (1994, p.11-13), o elemento de maior 
codificação no contexto dos quadrinhos é o balão – reflexo, sobre-
tudo, do poder de criatividade do autor. Considera-se, pois, o balão 
por si só uma expressiva mensagem icônica que leva à evocação de 
imagens mentais, articuladas com as do texto – articulação que se 
assemelha a um enigma. 

Gênero atuante nos veículos de comunicação de massa, os 
quadrinhos condicionam seu sentido à interação entre linguagem e 
receptor – o que confere grande importância ao poder de interpre-
tação do leitor. Da mesma forma que cinema, teatro e outras mídias 
constituídas por elementos verbais e não verbais, as mensagens em 
quadrinhos só podem ser compreendidas como um todo – a sepa-
ração dos universos da palavra e da imagem corre o risco de uma 
informação incompleta e mesmo inconcebível. A possibilidade da 
compreensão em totalidade explica-se até mesmo pela forma de 
composição narrativa, característica estrutural da história em qua-
drinhos. O contexto enunciativo, pois, é reconhecido pelo leitor de-
vido ao conjunto da obra. 

Por outro lado, tem-se na charge um gênero discursivo, um es-
tilo de ilustração cuja finalidade é satirizar, por meio da caricatura, 
algum acontecimento da atualidade. 

Segundo Santos (2007):  
 
A charge não se limita apenas a ironizar, mas acrescenta ao cô-

mico, criado pela deformação da imagem, um dado singular: a crítica 
que visa a levar o leitor a solidificar sua posição acerca de um deter-
minado aspecto da realidade, sendo o foco principal os fatos po-
líticos ([artigocientifico.uol.com.br/uploads/artc_1199672605_40.
doc] Acesso em 14/03/2013). 

 
Por sua própria natureza, a charge extravasa o universo simbó-

lico para alcançar a instância de representações socioculturais, con-
figurada no discurso político – imagem crítica da crítica. Nesse tipo 
de discurso, vão-se construindo valores, sucessivamente, por meio 
de figuras vetores de construção de sentidos – imagens represen-
tativas de valores sociais em espaço político-histórico. Lembra-nos 
ainda Brait:  

 
A charge se expressa pela ironia, cuja prática humorística se 

esteia na crítica política. No humor caricatural habita o riso e a vio-
lência. O riso está na ambiguidade propositalmente contraditória 
entre o que é dito e o sentido que se quer passar (1996, p.34). 

 
Quanto à fotografia, dependente do “saber”, do conhecimen-

to de mundo do leitor, sua leitura interpretativa é histórica. A foto 
confere credibilidade por ser vista como “cópia” pura e simples da 
própria realidade. O sentido de uma foto pode ser atribuído, segun-
do Barthes (1992, p.23-24), à existência de três tipos de conotação: 
perceptiva – quando calcada na analogia da foto com a realidade; 
cognitiva – quando depreendida a partir do conhecimento de mun-
do; ideológica – quando se associa a imagem a razões ou a valores 
culturais. Verificam-se esses tipos na situação do historiador, por 
exemplo, ao analisar fotos de um momento da História – o que lhe 
permite detectar ideologias da época em que se registrou o fato. 

Minardi e Schwartz (2010, p.116) citam, nesse sentido, a filmo-
logia norteamericana sobre o holocausto nazista da Segunda Guer-
ra Mundial, em que os judeus, ao lado de figurarem como vítimas, 
são apresentados também como algozes, numa alusão à situação 
política da Palestina moderna. 

Os filmes, comentam as autoras (não importando a época do 
enredo), são documentos do período em que foram produzidos. 
Mas é próprio do historiador/pesquisador de imagens, de fotos, 
considerar os conceitos do “hoje”, num frutífero exercício de pre-
sentificação do passado. É bem verdade que o método do estudo 
das fotos impõe o estudo de sua historicidade – centro ativo de uma 
rede de inesgotáveis relações. 

Conjugando esses três discursos abordados, apreciemos o dis-
curso contido na charge a seguir, que os alia numa “história em qua-
drinhos”, ilustrada com fotografias: 


